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CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
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 PROMOYENTE: VEREADOR 	 MARIO NODA 

IEMENTA: 

autoriza o executivo municipal a conceder passe escolar gratuito 
para estu(Jantes, cujos país estejam desempregados, edí outras 
providencias. 

IIND 	E 

DESEMPREGADO 
ESTUDANTE 
PAIS (GENITORES) 
PASSE ESCOLAR GRATUITO 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO 
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Autoriza o Executivo Municipal 

/   a conceder Passe Escolar Gra-

tuito para estudantes, cujos / 

pais estejam desempregados. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdECRETA: 

Art. 	Autoriza o Executivo Municipal a conceder Passe Escolar Gra- 

tuito para utilização nos Transportes Coletivos do Municipio 

de São Paulo para estudantes, cujos pais estejam desemprega-

dos. 

Art. 2 2  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão / 

por conta de dotaçao orçamentaria propria, suplementada se / 

necessário, 

Art. 3 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-

da as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, )/(2. ‘22_,9 

esb/93 

Cód. 0561 
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JUSTIFICATIVA 

Tem Tem a presente propositura a finalidade de 

ajudar a minimizar a crise economica social que atravessa as fami 

lias que estão com os pais desempregados e por isso não podem man 

dar seus filhos para Escola por não terem condiçOes de pagarem a 

passagem nos Transportes Coletivos de seus filhos estudantes. 

Com a concessão do Passe Escolar Gratuito, 

enquanto os pais estiverem desempregados; ficaria garantido pelo 

menos o transporte para os filhos poderem se locomover ate a Esco 

la para continuar com sua Educação. 

esb/93 

Cód. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n2 	024 	de 19  9 3  
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Papel para informação, rubricado como folha n, 	 or• 

19/  021 93  m 	Isabel  

Senhor Assessor Chefe: 
Sobre o assunto, consta PL. 14/91 
Em 19-02/93 

Douta Comissão de 
Constituição e JustigN 

Emo9Ar / 02- /24....  

Recebido na Comissão de 
iJonstituição e Justiça 
Ems,25,LOP03  às_j_kans. 

CÓD. 0233 
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- Presidente 

1 relha R.• 	/ 	de pres. 

L  *  /P1 	o29 /  a ie 	 

PARECER 
0031/93 /93 DA COMISSA0 DE CO•STITUIÇ•0 E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 24/93. 

O nobre Vereador Mário Hada apresentou o 
Projeto de lei 24/93 visando autorizar o Executivo Munici-
pal a conceder passe escolar gratuito a estudantes cujos 
pais estejam desempregados. 

Temos no caso um projeto relativo ao siste-
ma municipal de transporte, isto é, a um serviço pt'Iblico 
essencial. Ora, estabelece o art. 37, 2 22, inciso IV, da 
Lei Org'ânica do Município que são de iniciativa privativa 
do Prefeito as leis que disponham sobre serviços pk ..Lblicos. 
Assim sendo, falece ao ilustre Vereador poder de iniciati-
va para a apresentação de .  propositura do teor desta que 
ora é analisada. 

A concessão do direito ao passe gratuito 
aos estudantes filhos de desempregados, apesar de seu alto' 
interesse social, invade a esfera das iniciativas privati-
vas do Poder Executivo. 

Isto posto, não resta alternativa a esta 
Comissão senão opinar pela impossibilidade jurídica deste 
Projeto. 

Pela Ilegalidack!. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1b.03-7.3 
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Atenciosamente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO" 

São Paulo,  2 4 de  Março 	 de ID  93  
,0 041/ 93 _ 

MEMORANDO " 	 ATM 

A nobre Ver. Mãrio Noda 

O P L-024/93 , de sua autoria, ser ã tido como 

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons 

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, 

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79  do 

Regimento Interno. 

CÓD. 0683 
Sbc.- 
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-)A L DE SAO PAULO 

Papal para inlormacto, rubricado como folha n• 
	 e26  

• 

(a) 	• eu 	4Ylul 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo pela 

ausencia de recurso do 'autor. 

`__.c/  O'-f/  

LUIZ ARE IAS tDE CARVALHO 

Ass. Tec. Leg. Chefe — A.T.M. 
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